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TERMO DE COPATROCÍNIO FORMALIZADO ENTRE A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E LUA AZUL PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS LTDA. COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 51300/2010 E NO EDITAL Nº 03/2013/SMC-NFC, OBSERVADAS AS DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES APLICÁVEIS À ESPÉCIE

	A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, situada à Av. São João, nº 473, 11º – Centro, São Paulo-SP, de agora em diante simplesmente denominada COPATROCINADORA, neste ato representada pela diretora do Núcleo de Fomentos Culturais/Linguagens, Sra. Marisabel Lessi de Mello, e Lua Azul Produções Audiovisuais Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 10.228.818/0001-10, com sede à Rua Professora Ludovina Credidio Peixoto, 119 – Vila Mariana – São Paulo/SP, neste ato representada por Carla Regina Gallor Santos, inscrita no CPF sob o nº 147.275.348-86, residente e domiciliada à Rua Professora Ludovina Credidio Peixoto, 119 – Vila Mariana – São Paulo/SP, doravante denominada COPATROCINADA, e Cesar Luiz Cabral, inscrito no CPF sob o nº 247.289.328-00, residente e domiciliado à Rua Professora Ludovina Credidio Peixoto, 119 – Vila Mariana – São Paulo/SP, doravante denominado PROPONENTE; à vista do constante no processo administrativo nº 2013.0.376.487-0, têm entre si ajustado o presente COPATROCÍNIO, que se regerá pela legislação aplicável à espécie e pelas cláusulas abaixo, que mutuamente outorgam e aceitam:


CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO


1.1- O presente COPATROCÍNIO tem por objeto estabelecer a colaboração dos partícipes, mediante a comunhão de esforços e recursos, para o desenvolvimento do PROJETO intitulado provisoriamente de “Angeli The Killer”, selecionado no edital nº 03/2013/SMC-NFC – copatrocínio de Fomento ao Desenvolvimento de Projeto Audiovisual, conforme resultado publicado no DOC em 18/12/2013 e despacho de autorização para formalização do ajuste publicado no DOC em 19/12/2013.

1.2- A COPATROCINADA obriga-se a realizar o projeto de acordo com o proposto no processo administrativo supracitado, conforme proposta de fls. 23 a 79, conforme selecionado pela Comissão de Seleção constituída para esse fim através das Portarias nº 076/2013/SMC-G e  nº 078/2013/SMC-G.

1.3- O projeto é parte integrante deste termo independente de transcrição.                                                                                                                                                                                 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO APORTE FINANCEIRO

2.1-	À COPATROCINADORA caberá a concessão de aporte financeiro no valor de R$ 100.00,00 (cem mil reais), de acordo com decisão proferida pela Comissão de Seleção, que será liberado em 03. (três) parcelas da seguinte forma:

2.1.1- Primeira Parcela, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), liberável após assinatura do Termo de Copatrocínio;

2.1.2- Segunda Parcela, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), liberável após o 2º encontro e mediante apresentação do desenvolvimento criativo, após 08 meses da assinatura do Termo de Copatrocínio;

2.1.3- Terceira Parcela, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), liberável após o 3º encontro e entrega do projeto pronto;

2.2- Todos os custos relativos à confecção dos materiais necessários deverão estar incluídos no orçamento do projeto cinematográfico, cabendo portanto à COPATROCINADA a execução do PROJETO sem qualquer ônus extra à COPATROCINADORA, não cabendo pleito de acréscimo do aporte financeiro em qualquer hipótese.


CLÁUSULA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO

3.1- O acompanhamento da correta execução do ajuste, o que inclui a comprovação dos estágios de realização do PROJETO, inclusive para efeito de liberação das parcelas previstas, será realizada pelo Núcleo de Fomentos Culturais/Linguagens/Fomento Audiovisual da Secretaria Municipal de Cultura.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

4.1- A COPATROCINADA terá o prazo de 10 (dez) meses, contados da liberação da primeira parcela, para apresentar à COPATROCINADORA os produtos previstos no PROJETO aprovado.
4.2- O proponente terá o prazo 08 (oito) meses após a liberação da primeira parcela para entregar o desenvolvimento criativo.

4.3- O proponente terá o prazo de 01 (um) mês após o desenvolvimento criativo, para entregar o desenvolvimento de produção.

4.4- O proponente terá o prazo de 01 (um) mês após desenvolvimento de produção, para entregar o desenvolvimento econômico.

4.5- O prazo de vigência do copatrocínio é de 12 (doze) meses a partir da assinatura do ajuste, incluindo o período para prestação de contas, mas apenas após aprovação da prestação de contas estará a COPATROCINADA desobrigada das clausulas do presente termo.

4.6- Independente do prazo de vigência do presente, apenas após o cumprimento das obrigações pactuadas estará a COPATROCINADA desobrigada das clausulas editalícias. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES

5.1- A COPATROCINADA disponibilizará, sempre que solicitada, as indicações das locações de realização do PROJETO para acompanhamento da COPATROCINADORA.

5.2- A COPATROCINADA obriga-se a autorizar à COPATROCINADORA o acesso, a qualquer tempo, à movimentação financeira da conta corrente exclusiva aberta para movimentação dos aportes recebidos, bem como o cronograma atualizado com indicações de locações para acompanhamento da COPATROCINADORA.


5.3- A COPATROCINADORA não responderá em hipótese alguma pelos atos, contratos ou compromissos assumidos pela COPATROCINADA, cabendo a esta exclusivamente as responsabilidades civis, penais, comerciais, financeiras, trabalhistas, previdenciárias, tributárias e outras, bem como aquelas advindas de utilização de direitos autorais ou patrimoniais anteriores, contemporâneas ou posteriores à formalização do Termo de Copatrocínio.

5.4- A COPATROCINADA se obriga a creditar, por meio de logotipo e citação, conforme o caso, o apoio da COPATROCINADORA em todo material de divulgação, release, promocional, dentre outros, seguindo as orientações do Núcleo de Fomentos Culturais/Linguagens/FOMENTO AUDIOVISUAL, inclusive na ocasião da oportuna e efetiva realização do PROJETO desenvolvido.

5.5- A COPATROCINADA obriga-se a manter atualizado seus dados cadastrais junto ao Núcleo de Fomentos Culturais/Linguagens/FOMENTO AUDIOVISUAL até o cumprimento das obrigações pactuadas e aprovação da prestação de contas.

5.6- A COPATROCINADA obriga-se a prestar contas acerca da realização do PROJETO e da utilização dos recursos recebidos, nos termos previstos no Edital e na clausula sexta do presente. 

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1- A COPATROCINADA deverá apresentar ao Núcleo de Fomentos Culturais/Linguagens/FOMENTO AUDIOVISUAL a prestação de contas no prazo de até 60 (sessenta) dias do recebimento da última parcela, comprovando a utilização dos recursos conforme o orçamento aprovado, inclusive dos eventuais rendimentos obtidos pela aplicação financeira.

6.2- A prestação de contas deverá necessariamente ser acompanhada dos seguintes itens: 

6.2.1- Planilha prevista no Anexos VIII e IX do Edital, regularmente preenchida com indicação de todas as despesas realizadas, seus respectivos recibos e notas fiscais, com todas as paginas rubricadas e no final assinado pela COPATROCINADA e oportunos intervenientes, responsabilizando-se pela veracidade e regularidade das informações contidas;

6.2.2- Cópia de extrato bancário mensal relativo à conta bancária do projeto;

6.3- Os documentos originais fiscais ou equivalentes (comprovantes das despesas realizadas - faturas, recibos, notas fiscais, etc.), indicados na planilha mencionada no item 11.2.1 deverão ficar sob custódia e responsabilidade da COPATROCINADA pelo prazo de 5 (cinco) anos.

6.4- A Secretaria Municipal de Cultura poderá solicitar, a qualquer tempo dentro do prazo limite especificado no item 6.3, os comprovantes mencionados no item anterior para aprovação das contas.

6.5- Os documentos originais fiscais ou equivalentes indicados nas planilhas mencionadas no item 6.2.1 devem:

6.5.1- ser organizados conforme os itens de despesa do orçamento aprovado, em ordem cronológica e carimbados conforme modelo abaixo:

	DESENVOLVIMENTO DE PROJETO DE AUDIOVISUAL

Termo de Copatrocínio nº ________________



6.5.2- ser emitidos em nome da COPATROCINADA ou oportuno interveniente do presente, conforme o caso, devidamente identificados com referência ao nome do projeto e edital correspondente, sempre que possível.

6.6- Não serão admitidas na prestação de contas despesas que tenham sido realizadas antes da celebração do copatrocínio, exceto em caráter excepcional, desde que previstas no orçamento apresentado na proposta e somente aquelas realizadas a partir da data de sua apresentação.

6.7- Será permitida a realização e liquidação de despesas após a realização do objeto do convênio até a data prevista para a apresentação da prestação de contas.

6.8- A prestação de contas será analisada pelo setor técnico do Núcleo de Fomentos Culturais/Linguagens/FOMENTO AUDIOVISUAL e submetida à aprovação da autoridade competente.

6.9- A não aprovação da prestação de contas do projeto na forma estabelecida no item anterior sujeitará o proponente a devolver o total das importâncias recebidas, acrescidas da respectiva atualização monetária, em até 30 (trinta) dias da publicação que as rejeitou.

6.10- Na hipótese em que for possível verificar a realização parcial do PROJETO, a prestação de contas poderá ser parcialmente rejeitada, com obrigação de devolução proporcional dos recursos recebidos.

6.11- A não devolução da importância no prazo e forma assinalados caracterizará a inadimplência da COPATROCINADA e/ou do oportuno INTERVENIENTE do presente.

6.12- A análise da prestação de contas levará em consideração os seguintes aspectos:

6.12.1- Realização a contento do projeto conforme aprovado e entrega dos produtos culturais previstos;

6.12.2- Correta aplicação dos recursos recebidos, de acordo com o orçamento aprovado;

6.13- Caso tenham sido cumpridas as obrigações previstas relativas ao objeto do edital, porém ocorra glosa de despesas realizadas, por não estarem previstas no orçamento, por serem maiores que o valor aprovado, por desatenderem normas estabelecidas para a prestação de contas ou porque o documento apresentado não obedece às normas gerais de contabilidade, a COPATROCINADA deverá ser notificado para recolher para o FEPAC os valores correspondentes, devidamente corrigidos desde a data do recebimento, em até 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1- Em casos de alteração das características do projeto apresentado sem consentimento da COPATROCINADORA ou descumprimento das obrigações legais e regulamentares aplicáveis ou, ainda às constantes nesse edital e no respectivo Termo de Copatrocínio, a COPATROCINADORA poderá aplicar as seguintes sanções:

7.1.1- bloquear a liberação de parcelas previstas;

7.1.2- rescindir o Termo de Copatrocínio, com as conseqüências derivadas, sem prejuízo das obrigações ainda constantes neste edital e na legislação aplicável;

7.1.3- declarar a inadimplência da COPATROCINADA, do REPRESENTANTE LEGAL e/ou do CRIADOR PROPONENTE, conforme o caso;

7.1.4- rejeitar a prestação de contas; 

7.1.5- determinar a devolução dos valores recebidos, acrescidos da respectiva atualização monetária, a contar da data do recebimento;

7.1.6- aplicar as penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal 8666/1993 na seguinte conformidade:

7.1.6.1- advertência, nas hipóteses de infração de menor potencial ofensivo, limitada a 2 (duas);

7.1.6.2- multa de 20% sobre o valor do copatrocínio no caso de descumprimento do ajuste (não realização do projeto de desenvolvimento conforme selecionado e aprovado);

7.1.6.3- multa de 20% sobre o valor do copatrocínio no caso de não apresentação da prestação de contas no prazo previsto;

7.1.6.4- multa de até 5% sobre o valor do copatrocínio no caso de descumprimento parcial de qualquer das clausulas do Edital, termo de copatrocínio, normas legais ou regulamentares aplicáveis não incluídas nas outras penalidades, de acordo com a gravidade da falta;

7.1.6.5- multa de 1% a cada dez dias de atraso na entrega dos materiais e produtos audiovisuais previstos;

7.1.6.6- multa de 10% sobre valores glosados ou saldos remanescentes não devolvidos no prazo indicado pela Administração; 

7.1.6.7- multa de 10% se deixar de inserir ou citar com destaque em todo material de divulgação a participação da COPATROCINADORA, nos termos previstos no edital e termo de copatrocínio; 

7.1.6.8- suspensão temporária do direito de licitar ou formaliza ajustes com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;

7.1.6.9- declaração de inidoneidade para licitar ou formalizar ajustes com a Administração Pública, por no mínimo dois anos e enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o órgão que aplicou a penalidade (que só será concedida se a EMPRESA COPATROCINADA, O REPRESENTANTE LEGAL e/ou o CRIADOR PROPONENTE ressarcirem a Administração Pública pelos prejuízos resultantes);

7.2- As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.

7.3- As penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou formalizar ajustes com a Administração poderão ser impostas à EMPRESA COPATROCINADA, ao REPRESENTANTE LEGAL e/ou ao CRIADOR PROPONENTE.

7.4- A COPATROCINADA, o REPRESENTANTE LEGAL e o CRIADOR PROPONENTE inadimplentes ficam sujeitos também à oportuna inscrição no CADIN Municipal, observada a legislação aplicável, bem como eventuais valores não devolvidos no prazo estipulado poderão ser inscritos como dívida ativa, sujeitando-se ao processo de execução.

7.5- Aplicam-se a este capítulo, no que couber, as disposições do Decreto Municipal nº 44279/2003, em especial de seus artigos 54 a 57, e da Lei Municipal nº 14141/2006, ou outras que vierem a alterá-las ou substituí-las. 

7.6- A responsabilidade administrativa e civil são independentes da responsabilidade penal, de modo que, quando houver indício de crime ou ato de improbidade, o fato será comunicado ao Ministério Público.

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS MORAIS E PATRIMONIAIS

8.1- Ficam resguardados os direitos autorais morais do autor sobre a obra, bem como a divisão dos direitos patrimoniais resultantes, observado o item 8.2.

8.2- O valor investido no PROJETO pela COPATROCINADORA deverá ser contabilizado na fração de 2 (dois) para 1 (um) na composição orçamentária do projeto final a ser entregue, bem como para efeitos de divisão patrimonial relativa ao orçamento quando da oportuna realização da obra desenvolvida nos termos deste edital.

8.3- O copatrocínio não impede que o projeto desenvolvido seja contemplado em outros editais visando a oportuna realização da obra.

8.4. A COPATROCINADORA deterá os direitos de utilização do PROJETO e seus subprodutos desenvolvidos nos termos deste edital a título de promoção.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES REFERENTES AO ACESSO A INFORMAÇÃO

9.1 Nos termos do Decreto Municipal nº 53623/2012, que regulamenta os efeitos da Lei Federal nº 12527/2012 (Lei de acesso à informação) no âmbito municipal, em especial de seus artigos 68 e 69, deverá a EMPRESA PRODUTORA, em seu sítio na internet e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede, dar publicidade às seguintes informações:

9.1.1 – cópia do estatuto social atualizado da entidade;

9.1.2 – relação nominal atualizada dos dirigentes ou sócios-diretores da entidade;

9.1.3 – cópia integral dos convênios, contratos, termos de parceria, acordos, ajustes e instrumentos congêneres celebrados com os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, bem como dos respectivos aditivos, quando houver.

9.2 A divulgação no sítio da internet poderá ser dispensada, por decisão da SECRETARIA, mediante requerimento da EMPRESA PRODUTORA, quando esta não dispuser dos meios de realizar a divulgação.

9.3 As informações referidas nesta clausula deverão ser publicadas a partir da celebração do ajuste, ser atualizadas periodicamente e deverão ficar expostas até 180 (cento e oitenta) dias após apresentação da prestação de contas final.

9.4 As informações a que diz respeito esta clausula referem-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo da prestação de contas a que esteja sujeita a entidade que recebeu os recursos.

CLÁUSULA DEZ – DA NOTIFICAÇÃO

10.1- Fica facultada à COPATROCINADORA a realização, através do DOC, de qualquer notificação que se faça necessária decorrente deste Termo, não podendo a COPATROCINADA alegar eventual desconhecimento de notificações realizadas nos termos deste ajuste.

CLÁUSULA ONZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1- As despesas relativas ao presente copatrocínio estão garantidas pela Nota de Empenho nº 100109, no valor de R$ 60.000,00 onerando a dotação orçamentária nº 25.10.13.392.1320.6426.3.3.90.36.00.00 

CLÁUSULA DOZE – DO FORO
12.1- Fica eleito o Foro desta Capital, através de uma de suas Varas da Fazenda Pública, para todo e qualquer procedimento oriundo deste termo que não possa ser resolvido pelas partes, com a renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

	E para constar, lavrou-se o presente em três vias de igual teor e forma, as quais lidas e achadas conforme vão assinadas pelas partes com as testemunhas abaixo a tudo presentes.

São Paulo, 20 de dezembro de 2013.





Marisabel Lessi de Mello
Diretora
Núcleo de Fomentos Culturais/Linguagens
Secretaria Municipal de Cultura





Carla Regina Gallo Santos
Lua Azul Produções Audiovisuais Ltda.




Cesar Luiz Cabral
Proponente

TESTEMUNHAS:




Claudia Moraes Fernandes                      Renato Nery de Souza
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